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1—OBJETO 
1.1 	Contratação de empresa para os serviços de tratamento de controle de odor e avifauna em 
célula de recepção ativa e tratamento da agua de tanque de estabilização proveniente da célula de 
recepção ativa do aterro sanitário do município de Timon - MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1,2 Todos os serviços acima discriminados deverão ser executados atendendo as especificações 
aqui definidas, as disposições contratuais e também as orientações e definições das Legislações e 
órgãos Ambientais. 
1.3 O objeto da licitação tem a natureza de serviços de tratamento e disposição de resíduos não-
perigosos, com fornecimento de material empregado. 
1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 
1.5 O contrato tem a vigência contratual determinada, sendo prorrogável na forma do art. 57, II, 
da Lei de Licitações. A prorrogação poderá ocorrer por escopo e na forma definida no contrato. 

ITEM QUANT UND ESPECIFICAÇÃO PREÇO PREÇO 
UNITARIO UNITARIO 

Serviços de tratamento de controle de 

01 3200 t/mês 
odor e avifauna na célula de recepção 

R$ 18,33 R$ 58.656,0( 
ativa do aterro sanitário do município 
de Timon - MA.  
Tratamento 	da água de tanque de 

m3/anua  
estabilização proveniente da célula de 

02 6000 recepção ativa do aterro sanitário de R$ 31,67 R$ 190.020,0 
Timon - MA (Líquido percolato ou 
lixiviado).  

fotal Geral Estimado: R$ 248.676,00 (Duzentos e quarenta e oito mil e seiscentos e setenta e 
seis reais) 

1.7— DEFINIÇÕES: 
Os resíduos sólidos, aqui considerados, constituem como todo material sólido ou semissólido 
produzido pelo homem e pela natureza, cuja classificação é vista como rejeito, por não haver 
mais possibilidades de reaproveitamento ou reciclagem. Estes rejeitos possuem como solução 
final a destinação em aterros sanitários licenciados ambientalmente ou incineração. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) Lei Federal n° 12.305/10, explica que 
"disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos:" (Art. 30,  Inciso VIII). Desta forma, 
no que diz respeito à destinação final dos resíduos ambientalmente adequada, verificou-se que 
um dos fatores oriundos de aterros sanitários a ser destacado é o impacto odorífero. O cheiro 
desagradável nos aterros é resultante de uma mistura complexa de moléculas com enxofre (H2S e 
mercaptanas), moléculas com nitrogênio (NH 3  e aminas) fenóis, aldeídos, alcoóis e ácidos 
orgânicos. Normalmente estes odores incômodos são causados por gases produzidos na 
decomposição da matéria orgânica em condições anaeróbias. 
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Outro fator a ser destacado, são os impactos que interferem também na qualidade da fauna da 
região e por isso devem ser monitorados, tais como: a atração de vetores (urubus, insetos, 
mosquitos e ratos) e a competição de espaço entre espécies nativas e aves "oportunistas", 
ocasionando desta forma, alteração na qualidade de vida das espécies nativas. 
E ainda, a decomposição da matéria orgânica dos rejeitos em aterro sanitário origina um líquido 
escuro conhecido como chorume (liquido percolato ou lixiviado), ele possui um cheiro forte e 
desagradável, sendo responsável por poluir o solo, as aguas subterrâneas e rios. A composição do 
chorume é de matéria orgânica, metais pesados, substâncias tóxicas e excrementos humanos e 
animais. Entre as substâncias tóxicas estão o cádmio, arsênio, cobre, mercúrio, cobalto e 
chumbo. 
Portanto, aterro sanitário é um tratamento baseado em técnicas sanitárias, tais como 
impermeabilização do solo, compactação e cobertura diária das células de rejeitos, coleta e 
tratamento de gases, bem como tratamento do chorume (liquido percolato ou lixiviado), entre 
outros procedimentos técnico-operacionais responsáveis por evitar os aspectos negativos da 
deposição final de resíduos, ou seja, proliferação de ratos, moscas, exalação de mau cheiro, 
contaminação dos lençóis freáticos, surgimento de doenças e transtorno visual oriundo de um 
local com toneladas de rejeitos amontoadas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1 O certame licitatório observará o cumprimento dos princípios dispostos no artigo 37 da 
Constituição Federal e os dispositivos legais previstos pela Lei n° 10.520/2002, pela Lei 
Complementar 123/2006, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e suas alterações, e, Decreto 
Municipal n° 080/2020 e Decreto Municipal n° 231/2021. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
3.1 A Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização de Timon - SLU, visando cumprir 
com as determinações da Lei Federal n° 12.305/2010 e as Legislações Ambientais, justifica esta 
contratação em razão da necessidade de evitar danos ao meio ambiente e a saúde humana, 
proveniente do mau cheiro na região, poluição do solo, águas subterrâneas, rios e i.nf'estação de 
aves, ou seja, fatores que venham a ser ocasionados pela não execução das técnicas de disposição 
correta dos resíduos sólidos no aterro sanitário do município de Tirnon MA. Desta forma, o 
objeto acima descrito é destinado a atender as necessidades desta Superintendência. 

3.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO por lote único (global), pois a unificação do 
objeto está definida dessa forma, tendo em vista a sua natureza, impossibilidade e inviabilidade 
técnica para ser executada de forma fracionada pois o objeto é indivisíveis entre si e ainda por 
ser mais vantajoso para o município de Timon/MA, com vistas a evitar o prejuízo para o 
conjunto ou a perda de economia de escala. Tal critério foi adotado pela complexidade no 
gerenciamento dos serviços e sua indivisibilidade o que não seria possível ser realizado por 
várias empresas distintas, visando assim uma solução conjunta e integrada diante da 
sincronicidade das atividades. A execução do objeto requer uma sincronia das ações, onde ao 
contratar com uma única empresa para os serviços, o município poderá fiscalizar, acompanhar e 
cobrar de forma mais eficaz a consecução do objeto contratado, supervisionar com mais 
eficiência o contrato e sua execução, sendo que todos os serviços que integram o grupo/lote têm 
relação de dependência e de sequenciamento e convergem para atingir o principal objetivo. 
Dentro da mesma linha de argumentação, empresas diferentes, para serviços que exigem 
sequenciamento, convergência e tempo sincronizado, dificultam uma boa coordenação e a 
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impossibilidade de execução e obtenção de excelência de resultados. Verifica-se que a divisão 
dos serviços em itens acarretaria a não uniformidade na prestação dos serviços gerando um 
prejuízo ao conjunto do escopo a ser contratado. Diante das necessidades de convergência de 
serviços e inviabilidade técnica para ser executada de forma fracionada é que justificamos a 
forma de julgamento por menor preço global por lote/grupo único, a ser executado por uma 
única empresa que tenha demonstrado capacidade técnica para executá-los. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO 
4.1 Trata-se de serviço comum de natureza contínuo, sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em 
sua forma eletrônica. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo 
único do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e 
todas as características gerais e específicas dos serviços são as usuais do mercado e passíveis de 
descrições sucintas, podendo, portanto, ser licitado por meio do Pregão. 
4.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Da qualificação técnica a licitante deverá apresentar: 
5.1.1 Quanto à capacitação técnico-operacionai: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
5.1.1.1 	Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 
de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato 
escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual 
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 
5.1.1.2 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
5.1.1.3 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram executados os serviços. 
5.1.1.4 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, do aparelhamento e 
pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
5.1.1.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Após a assinatura do contrato e emissão de ordem de serviços a empresa deverá 
imediatamente iniciar os serviços; 
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b) Deverá fazer o transporte do produto e equipamentos necessários para o local de execução 
dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega da ordem de serviço; 
c) O prazo de execução/entrega será conforme a necessidade da contratante ao contar da 
assinatura do contrato com a empresa ganhadora da licitação. 
d) A contratada deverá apresentar relatórios mensais de pesagem dos resíduos a serem tratados, 
como também quando necessário apresentar laudos técnico e relatórios de execução, constando 
informações das atividades correlatas, quantidade de resíduos gerenciados e ocorrências no 
período, sempre em conformidade com as legislações vigentes, bem como as demais cláusulas e 
condições contratuais de modo a atender as demandas da administração pública; 
e) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
1) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 
do esgotamento do prazo; 
g) Ficará a cargo da contratada toda responsabilidade legal e ambiental dos serviços a serem 
executados, atendendo as legislações vigentes tanto a nível ambiental como segurança e 
qualidade dos serviços; 
h) A contratada será a única e exclusiva responsável pela perfeição, segurança e solidez dos 
serviços executados; 
i) No prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o atesto da 
execução dos serviços. 
j) A execução deverá ocorrer no local onde está instalado o Centro de Tratamento de Resíduos 
de Timon - CTR. que fica sediado no povoado Gameleira, imóvel Bom Jardim, Zona Rural do 
Município de Timon. 
k) A execução deverá ser por empreitada por preço global. 
1) A empresa deverá adotar a melhor técnica e metodologia no mercado, de modo a obter o 
melhor resultado, a maior durabilidade e estado de conservação do objeto. 
m) A Contratada além das demais obrigações descritas no presente termo, deverá acatar as 
instruções da contratante, seguindo rigorosamente às normas da contratante quanto à segurança, 
qualidade, meio-ambiente, saúde, bem como o fornecimento do produto, equipamentos e mão de 
obra necessária para plena execução do objeto. 
n) Os serviços deverão ser acompanhados pelo responsável técnico da empresa, conforme 
exigências descritas nesse termo de referência. 
o) Durante todo o período de execução dos serviços, os produtos e equipamentos necessários à 
execução e que devam estar no local, deverão ser protegidos contra a ação destrutiva das 
intempéries, do tráfego e de agentes que possam danificá-los, não cabendo qualquer 
remuneração adicional à Contratada por estas tarefas. 
p) A Contratada deverá cercar-se de todas as precauções necessárias para que os produtos e 
equipamentos transportados/armazenados não venham a causar danos aos usuários das 
Edificações afetadas pelas obras. Eventuais danos causados a terceiros são de inteira 
responsabilidade da Contratada, a quem caberá todo e qualquer ônus. 
q) A medição será elaborada ao final da execução no período definido pela contratante, com a 
participação da CONTRATADA, sendo formalizada e datada e pagas no mês subsequente de ., 
acordo com as condições estabelecidas no Contrato. 

/ 
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7.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
7.1 A licitante deverá apresentar os preços unitários e totais orçados no mês da apresentação da 
proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias 
à plena execução do objeto, incluindo também, a mão de obra, equipamentos, ferramentas, 
materiais necessários, impostos, taxas, seguros, garantias, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, garantis, lucro, EPI's, EPC's e quaisquer outras despesas incidentes. 
7,2 A proposta comercial deverá constar do preenchimento e do modelo anexo ao Edital e 
constando da planilha de orçamento. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.0 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
8.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.3 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
8.4 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 70  do Decreto n° 7.203, de 2010; 
8.5 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "e" 
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
8.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho; 
8.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
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8.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
8.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 
8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 
8.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 
8.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
8.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
8.21 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
8.22 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no local para a execução do serviço; 
8.23 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
8.24 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
8.25 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, 
8.26 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
8.27 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.27.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
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8,27.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata; 
8.28 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros; 
8.28.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nesse 
Termo de Referência e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando às alterações necessárias observado as diretrizes básicas aqui dispostas. 
8.28.2 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações 
não autorizadas pela CONTRATANTE; 
8.28.3 Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 
da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
8.28.4 Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por 
terceiros, por este constituído; 
8.28.5 Atender prontamente todas as solicitações da SLU, neste Termo de Referência e outras 
estabelecidas no Contrato; 
8.28.6 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei n° 8,666/1993), e 
ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos órgãos próprios para 
execução dos serviços contatados; 
8.28.7 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos necessários; 
8.28.8 Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 
a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos; 
8.28.9 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n° 8.666/1993; 
8.28.10 Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, 
no prazo definido pela SLU, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e além 
das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na 
Lei. 
8.28.11 Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou 
do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço 
eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual; 
8.28.12 A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ P e 20, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Cabe à CONTRATANTE EXIGIR cumprimento das seguintes obrigações: 
9.2 Nomear 01 (um) Gestor e 01 (um) Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização 
do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, 
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devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de 
Referência; 
9.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à 
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando 
ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas 
neste Termo de Referência, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora; 
9.4 Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do 
sistema, troca de tecnologias e aquisições dos novos equipamentos que venham ser alimentados 
pelo novo sistema; 
9.5 Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.6 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que 
estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam 
tomadas as providencias com relação a quaisquer irregularidades; 
9.7 Efituar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no 
prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no Contrato respectivo; 
9.8 Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, 
inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a 
Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 
9.9 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos 
locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do 
patrimônio e das pessoas; 
9.10 Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento 
convocatório e outras imposições previstas no Contrato. 
9.11 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
9.11.1 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista 
o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n° 8.666/93 e no art. 12 da Lei n° 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
9.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 50, da Lei n° 8.666, de 1993. 

10 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 Após a assinatura do Contrato respectivo, o Superintende da SLU emitirá portaria 
designando 01 (um) fiscal fornecendo a ambos todos os elementos necessários ao cumprimento 
de sua obrigação. 
10.2 A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Município, através da 
Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização de Timon - SLU, com atribuição de 
acompanhar/fiscalizar os serviços contratados, sendo consignado formalmente nos autos. A ação 
de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratual. 
10.3 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

Endereço: Rua dezesseis, n.' 830, Parque Piauí li, Timon - MÁ. 	 - 
CEP: 65.636-430, CNIJ n° 19.585.068/0001-08, Fone (099) 3212-2812 



PROC.N' . 

ESTADO DO MARANHÃO 	 FLS.__  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 	RUBRICA_ 

SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA PÚBLICA E 
URBANIZAÇÃO DE TIMON - SLU 

10.4 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.5 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
10.6 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
10.7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ l'e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.9 O fiscal técnico poderá realizar avaliação no período compatível ao cronograma de 
execução, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
10.10A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.10.1 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
10,11 	Da Fiscalização do Contrato: 
10.11.1 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao 
órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem 
as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no Contrato, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
10.11.2 Abrir pasta específica para fiscalização e acompanhamento do contrato com o intuito de 
facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse um; 
10.11.3 Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, juntamente com as 
certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em vigor, à unidade competente 
para posterior pagamento; 
10.11.4 Elaborar, com a antecedência necessária, o respectivo Pedido de Autorização de 
Despesa - PAD, acompanhado das necessárias justificativas, ao constatar a necessidade de 
acréscimo e/ou supressão legais do objeto contratado; 
10.11.5 Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
10.11.6 Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos decorrentes, 
e do respectivo Termo de Referência; 
10.11.7 Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste 
Termo de Referência e no Contrato; 
10.11.8 Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de 
Referência, devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 
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10.11.9 Anexar aos autos do processo correspondente, cópias dos documentos escritos que 
comprovem as comunicações/solicitações de providências; 
10.11.10 Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas 
previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 
10.11.11 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os 
procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos 
serviços, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes do serviço, 
objeto deste processo, executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as 
especificações; 
10.11.12 Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento definitivo do 
objeto contratado; 
10.11,13 Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 
solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não 
solução de continuidade da prestação do serviço; 
10.11.14 Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
10.11.15 Manter controle SOBRE pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando 
para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
10.11.16 Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, sempre que as 
obrigações financeiras não forem liquidadas dentro do prazo estipulado neste Termo de 
Referência, a fim de que aquela unidade possa planejar a obtenção de reforço, cancelamento e/ou 
inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso. 

11. DAS SANÇ()ES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
11.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
11.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
11.1,3 Apresentar documentação falsa; 
11.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1,5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.6 Não mantiver a proposta; 
11.1.7 Cometer fraude fiscal; 
11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
11.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
11.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
11.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
11.4.2 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
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11,4.2.1 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. n° 86, da Lei n° 
8666/93. 
11.4.2.2 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com 
o município de Timon - MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive 
com as multas previstas. 
11.4.2.3 Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato; 
11.4.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
11.4.4 Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
arrematante não mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final readequada no prazo 
previsto e informado no sistema pelo pregoeiro será desclassificado e aplicado a suspensão de 
participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 2 
(dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a pratica causa ao andamento do processo e ao 
retardamento a execução do objeto. O fato será comunicado pelo pregoeiro a autoridade 
competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei. 
11,4.5 Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
adjudicatário cometer a prática prevista no item 11.3.1, 11.3.2, 11.3.5, 11.3.6 será aplicado a 
suspensão de participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do município de Timon 
pelo prazo de 2 (dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a prática causa ao andamento do 
processo e ao retardamento a execução do objeto. O fato será comunicado pelo pregoeiro à 
autoridade competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei. 
11.4.6 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timon e descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos; 
11.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, de acordo com o inciso IV do 
art. N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 70  da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 
3.555/00, Decreto Municipal n° 080/2020. 
11.4.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
11.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
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11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784, de 1999. 
11.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
11.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município ou o que vier a substituir e ainda publicadas no Diário Eletrônico Oficial do 
Município de Timon - MA, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
11.12 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 
11.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

12.0 DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO 
12.1 O pagamento será realizado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente a execução do 
serviço, ou em outro prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto 
aos parcelamentos, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente 
atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E 
PIS/PASEP e através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, 
12.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 
12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.4 Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de 
cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, 
informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito 
deverá ser efetuado. 
12.5 A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a 
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 
a) Declaração de Opção do Simples Nacional; 
b) Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF); 
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social 

(CONJUNTA); 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual; 
f) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal. 
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12.5.1 Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, Diretoria 
Técnica da SLU. 
12.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
2018. 
12.7 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
12.7.1 o prazo de validade; 
12.7.2 a data da emissão; 
12.7.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.7.4 o período de prestação dos serviços; 
12.7.5 o valor a pagar; e 
12.7.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.9 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.9.1 não produziu os resultados acordados; 
12.9.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
12.9.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.11 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta site oficiais para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.12 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
12.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sites oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018. 
12.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
12.15 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
12.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
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12.17 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
12.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 
	

1 = 0,00016438 
I=(TX) 	= 365 
	

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13.0 REAJUSTE 
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

14.0 DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 
14.1 Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA 
deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo 
oficio, as comunicações por correio eletrônico. 
14.2 O Gestor do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o contrato 
a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites 
legais e da razoabilidade. 

15.0 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
15.1 O valor total estimado da contratação para execução dos serviços é de R$ 248.676,00 
(Duzentos e quarenta e oito mil seiscentos e setenta e seis reais), obtido mediante pesquisa de 
preços conforme consta nos autos. 

16.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁMOS. 
16.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referencia estão 
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal, para exercício 
de 2022, à conta da dotação orçamentária na classificação: 
Projeto Atividade: 2144 - Limpeza de Vias Públicas; Elemento de Despesa; 3.3.90.39.99 - 
Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica; Fonte de Recurso: 001 - Recurso Próprio. 

17. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.10 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura podendo 
ser prorrogada por escopo nos termos da lei. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORAMÇÕES COMPLEMENTARES. 
18.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, conforme artigo 65, §1° da Lei Federal n° 8.666/93; 
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18.2 O Contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses 
enumeradas na Lei Federal n° 8.666/93, desde que, devidamente justificado por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente;  
18.3 Os Serviços, objeto desta licitação, somente poderão ser iniciados após a EMISSÃO DA 
ORDEM DE SERVIÇO; 
18.4 A ordem de serviço devera especificar os serviços a serem executados; 
18.5. Será de total responsabilidade da contratada o fornecimento dos materiais/serviços bem 
como a entrega dos mesmos de acordo com o contrato. 

Timon (MA), 18 de janeiro de 2022. 

Josiel Batista da Silva 
Diretor do Departamento de Compras da SLU 
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